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RESUMO
Este artigo pretende discorrer sobre as principais dificuldades 
apontadas pelos professores da rede estadual de São Paulo para 
inserir os conteúdos de História e Cultura da África e dos Afro-
-Brasileiros em sala de aula e relatar as experiências dos professo-
res, sobretudo, as de adoção de práticas e abordagens de leituras 
que dialogam com a educação para as relações étnico-raciais 
no cotidiano escolar. O estudo teve como método a pesquisa 
qualitativa, com entrevistas e questionários semiestruturados 
e pesquisa-ação. Os resultados obtidos denotam que, embora 
venham ocorrendo ações significativas em algumas escolas, elas 
ocorrem de modo isolado. Além das lacunas da formação inicial, 
há, mesmo após 10 anos de institucionalização da lei, uma enor-
me carência de formação continuada para a efetiva implementa-
ção, e existem ainda outros fatores impeditivos, como a falta de 
infraestrutura nas escolas.
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ABSTRACT
This paper aims to discuss the main difficulties pointed out by 
the teachers of  the state of  São Paulo to insert the contents of  
History and Culture of  African and afro-brazilians in the class-
room and reporting experience above all, how to adopt practices 
and approaches readings that dialogue with the education of  
ethnic-racial relations in everyday school life. The research was 
qualitative research method with semi-structured interviews and 
questionnaires and action research. The results denote that al-
though they are significant actions taking place in some schools, 
they occur in isolation. In addition to the shortcomings of  initial 
training there, even after ten years of  institutionalization of  the 
law, an enormous lack of  continuing education for effective 
implementation and that there are other factors such as lack of  
structures in schools.
Keywords: education for racial-ethnic relations; continuing edu-
cation; state public network Sao Paulo
 
INTRODUÇÂO
Este texto, parte de minha pesquisa de mestrado, está 
baseado nas referências de  Cavalleiro (2000); Gomes e Silva 
(2002); Munanga (2006); e Tardif  (2002). Como se sabe,  a in-
clusão da História e Cultura da África e dos Afro-Brasileiros é 
fundamental para desconstrução de mitos que ainda persistem 
na sociedade e que são fatores condicionantes na perpetuação 
das desigualdades. Para compreender essa complexidade, vale 
indagar como tem sido a formação continuada dos docentes 
visando alcançar essa inclusão.
 Pesquisa na rede estadual de ensino na região da Baixada 
Santista revela que ainda persiste no imaginário dos professo-
res que é preciso estar em proximidade com a data de 20 de 
novembro para despertar no aluno o sentido de consciência 
negra. Em volta dessa questão, há um silêncio e, mesmo após 10 
anos, a não abordagem e a não reflexão sobre os conteúdos que 
demandam a Lei 10.639/03, por vezes, levam o docente a não 
se desvencilhar da proposta curricular que está posta, apesar de 
não a considerar fechada. Mas o que falta de verdade para que 
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novas práticas deixem de ser um obstáculo para os docentes? 
O que se faz necessário para que os professores se sintam mais 
encorajados a pensar em propostas didáticas que tenham em 
vista a integração de eixos de leituras que dialoguem com estas 
demandas sociais?
O tema da pesquisa A educação para as relações étnico-
-raciais na formação continuada dos professores da rede 
estadual de São Paulo: 10 anos após a institucionalização da 
Lei 10.639/2003, na qual participaram 17 professores do Ensino 
Médio, das disciplinas de Arte, História e Língua Portuguesa, 
de escolas estaduais de cidades da Baixada Santista (Santos, 
Guarujá, Bertioga e Cubatão), foi proposto para se perceber, 
a partir da prática de professores, qual é a importância destes 
saberes na educação básica e em que medida a lei contribuiu 
para mudanças de comportamento dos alunos nas situações de 
violência na escola. 
Para responder às questões, utilizou-se a abordagem qua-
litativa através da técnica de entrevista semiestruturada e de 
observação participante. Esses procedimentos possibilitaram a 
compreensão das percepções e dos sentidos que os professores 
atribuem às questões étnico-raciais e às práticas de leituras que 
se propõem realizar. A análise do dito e do não dito trouxe 
aspectos significativos sobre o fenômeno pesquisado. 
Para verificar a percepção que esses professores tinham dos 
conflitos da sala de aula relacionados ao pertencimento étnico 
de seus alunos, buscou-se perceber como intervinham nessas 
situações, qual era o discurso utilizado no sentido de estimular o 
espírito de alteridade ou se partiam, conforme Munanga (2006), 
da premissa do “ideal de igualdade”, em que se acreditou por 
muito tempo. Investigou-se também quantos professores passa-
ram pelo processo de capacitação para Educação das Relações 
Étnico-Raciais e de que maneira esta capacitação interferiu e 
mudou suas práticas.
Para a definição do questionário recorreu-se à pesquisa 
bibliográfica com a observação e análise de teses, dissertações 
e outras pesquisas que envolvessem a Lei 10.639/03 nos últi-
mos 10 anos. O conhecimento sobre as maneiras de investiga-
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ção (empírica) auxiliou no trabalho de pesquisa no sentido de 
aproximar-se da realidade dos docentes para apreender as suas 
percepções de forma mais precisa possível.
Não se deve considerar o indivíduo isoladamente. É ele 
uma unidade dentro de uma coletividade, importa na pesquisa 
a interação do indivíduo com o ambiente e com a coletividade 
(LUCENA; CAMPOS; DEMARTINI, 2008). Partindo-se dessa 
premissa, as narrativas foram interpretadas com o objetivo de se 
perceber qual a visão dos docentes, considerando determinados 
aspectos que envolvem tanto a formação inicial e continuada, 
quanto os dilemas vivenciados na prática pedagógica. 
A discriminação racial tem sido apontada como fator de 
estímulo à evasão escolar e como indutora de baixa autoestima 
entre alunos afro-brasileiros, prejudicando seu rendimento esco-
lar e aumentando a possibilidade de repetência (CAVALLEIRO, 
2000, p. 121). Para atender às reivindicações do movimento so-
cial negro, que entende a educação como setor prioritário para 
a transformação social, a LDBN alterada pela Lei 10.639/03 
trouxe obrigatoriedades que passaram a vigorar e modificou os 
programas sem que o professor tivesse obtido uma formação 
consistente para abordar a questão. Embora seja compreensível 
a necessidade da legislação, ela propôs vários saberes que ainda 
não foram desvendados no processo de ensino e que estão à 
espera de respostas. 
Não se pode pensar em ensino de qualidade, que atenda à 
pluralidade cultural dos brasileiros, sem levar em conta os dados 
estatísticos que mostram as condições de vida da população 
negra estudantil. É importante refletir sobre a vulnerabilidade 
de muitas crianças e jovens e considerá-los dentro de um qua-
dro social de injustiças. Segundo Gomes e Silva (2002, p. 85), 
analisando as trajetórias escolares dos alunos não brancos, é 
perceptível que eles trilham um percurso mais acidentado do 
que o percorrido por alunos/as brancos/as.
Conforme Tardif  (2005, p. 203), para cada realidade e 
circunstâncias de trabalho são necessárias adaptações constan-
tes à atividade docente. O autor, ao relacionar esse trabalho à 
alternância de rotina e improvisações, salienta que estas são 
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próprias dos dilemas inerentes ao trabalho curricular e que são 
determinadas pela cultura escolar e curricular; essa cultura pri-
vilegia, através dos programas, certas visões do conhecimento 
e da aprendizagem. Para o autor:
O conhecimento curricular não existe independentemente 
do contexto interativo da classe, as práticas curriculares dos 
professores demonstram também suas concepções sobre a 
natureza do conhecimento e da aprendizagem dos alunos 
(TARDIF, 2005, p. 223).
 Ao professor cabe, segundo Tardif  (2005), o desígnio 
de interpretar, decidir e organizar os conteúdos sem perder de 
vista: a turma, o cronograma escolar, o currículo, os recursos 
disponíveis, as  prioridades e os incentivos dados pela gestão 
pedagógica e o tempo que se tem para desenvolvê-los. Ao que 
Tochon (1993) apud Tardif  (2005) dá o nome de improvisação, 
Perrenoud (1996) apud Tardif  (2005, p. 221) entende por com-
petência dos professores em adaptar o material curricular às suas 
numerosas mudanças.
Entretanto, conforme apontou Nóvoa (2000, p. 17), essa 
flexibilidade depende da autonomia e do sentimento com que o 
docente controla o seu  trabalho. O autor evidencia o processo 
identitário que envolve o talento, a espiritualidade, o jeito de ser 
do professor, de perceber e de renovar as coisas. Tardif  (2002, 
p. 39) aponta que a prática docente varia conforme os saberes 
experienciais que determinam os jeitos de ser e de fazer do pro-
fessor, dependendo do que vai sendo acumulado em sua bagagem. 
Atualmente, muitas discussões envolvem o fazer docente, 
elencando os benefícios de uma prática reflexiva. No que diz 
respeito à Lei 10.639/03, que obrigatoriamente incluiu no cur-
rículo de todas as redes de ensino os conteúdos da História e 
Cultura da África e dos Afro-Brasileiros, o professor é “convi-
dado”, diante do que está posto, a renovar seus conhecimentos 
e a buscar paradigmas em prol de um ensino que, ao contrário 
de antes, não privilegie somente a cultura eurocêntrica, mas que 
passe a privilegiar todas as culturas, incluindo as diversas etnias 
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que formam o povo brasileiro. Essa prática deve-se aprender 
no dia a dia, fazendo, observando, refletindo, desconstruindo 
barreiras, buscando novos saberes e reconstruindo. 
Com a demanda de trabalho que tem, nem sempre o 
professor consegue acompanhar as discussões políticas que 
envolvem a educação; justo ele, que deveria ter total acesso às 
informações para discuti-las, e a quem as autoridades deveriam 
ouvir, antes de tomar as decisões. Autores, como Sodré (2012, 
p. 40), atentam para essa questão que ele chama de “alijamento 
do professor” em relação às diversas transições da sociedade, 
diante das quais o docente precisa ultrapassar suas barreiras e 
seus limites. O docente da atualidade é alguém que precisa estar 
constantemente refletindo, pesquisando, mesmo que com algum 
atraso, as questões que envolvem a sua prática, visando atender 
às necessidades dos alunos e garantir-lhes os direitos.
Na visão de diversos autores, compreender essa comple-
xidade só será possível se a formação para a diversidade for 
encarada como um movimento que ultrapasse ao máximo as 
ciências humanas e considere os estudos culturais. Só quando 
a educação se der conta de que os cidadãos possuem tanto 
semelhanças quanto diferenças é que se poderá promover um 
projeto de educação realmente democrático. Para tanto, o grande 
desafio é formar:
[...] profissionais que compreendam educação escolar como 
um direito social e que ao mesmo tempo sejam habilitados 
ao trato pedagógico da diversidade de cultura, de valores 
e práticas, de aprendizagem, de gênero, de raça, de idade, 
constituintes da nossa formação social e histórica. (GO-
MES; SILVA, 2002, p.  28).
 A legislação e suas diretrizes não prevê que a reponsa-
bilidade de seu cumprimento recaia somente sobre os ombros 
do docente. No caso especial da Lei 10639/03, está previsto, 
de acordo com o artigo 5º da Resolução nº 1, de 17 de junho 
de 2004, que fixou diretrizes para a educação para as relações 
étnico-raciais, o seguinte:
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Os sistemas de ensino tomarão providências no sentido 
de garantir o direito de alunos afrodescendentes de fre-
quentarem estabelecimentos de ensino de qualidade, que 
contenham instalações e equipamentos sólidos e atualizados, 
em cursos ministrados por professores competentes no 
domínio de conteúdos de ensino e comprometidos com a 
educação de negros e não negros, sendo capazes de corrigir 
posturas, atitudes, palavras que impliquem desrespeito e dis-
criminação (Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004. MEC).
No que se refere aos documentos oficiais, regulamentados 
a partir da Lei 10.639/03, vale dizer que eles objetivam orien-
tar as redes de ensino e subsidiar as práticas pedagógicas no 
planejamento e na correção de falhas no trato com crianças e 
adolescentes afro-brasileiros, cuja cultura e saberes se defrontam 
com a cultura escolar existente. Essas regulamentações levaram 
em conta diversas denúncias contra o racismo, que há tempos 
assombravam o percurso escolar de milhares de crianças.
Para Gomes e Silva (2002, p. 28), é inegável que discutir 
sobre a formação de professores/as e diversidade étnico-racial é 
uma retomada de posição repleta de complexidade, contradições, 
desafios e tensões. Importante destacar que ao salientar essa 
preocupação sobre a formação ética de educadores no que diz 
respeito às questões em torno da diversidade, as autoras ainda 
reforçam que:
O trato com a diversidade não pode ficar a critério da 
boa vontade ou da intuição de cada um. Ele deve ser uma 
competência político-pedagógica a ser adquirida pelos 
profissionais da educação nos seus processos formadores, 
influenciando de maneira positiva a relação desses sujeitos 
com os outros tanto na escola quanto na vida cotidiana 
(GOMES; SILVA, 2002, p. 28). 
No Artigo 2 da Resolução nº 1, de  17de junho 2004, que 
institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana, está previsto: 
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Art. 2° As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africanas constituem-se 
de orientações, princípios e fundamentos para o planeja-
mento, execução e avaliação da Educação, e têm por meta, 
promover a educação de cidadãos atuantes e conscientes 
no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, 
buscando relações étnico-sociais positivas, rumo à cons-
trução de nação democrática (Resolução CNE, nº 1, de 17 
de junho de 2004).
Em seu parágrafo segundo, o artigo prevê:
§ 2° As coordenações pedagógicas promoverão o 
aprofundamento de estudos, para que os professores 
concebam e desenvolvam unidades de estudos, projetos e 
programas, abrangendo os diferentes componentes curri-
culares (Resolução CNE, nº 1, de 17 de junho de 2004).
Embora haja uma regulamentação que visa sanar essa 
problemática, percebe-se que as mudanças ainda não atingiram 
as gestões escolares, o professor e a sala de aula. Diante da ce-
gueira que se perpetua no ambiente escolar, cabe ao professor, 
que no seu cotidiano age e atua (na maioria das vezes) solitaria-
mente, interpretar a necessidade de se pensar numa escola que 
contemple o aluno e buscar um ensino que seja significativo, 
assegurando-o na escola. 
A discussão sobre os motivos da evasão passa muito mais 
por questões de classe do que por questões de raça ou por 
racismo, pois na crença de uma grande parcela da sociedade, 
vivemos num paraíso racial. Nessa linha de pensamento, estão 
muitos professores para quem não existe nenhuma relação en-
tre ser negro e abandonar a escola, isto é, o fato de a maioria 
que abandona a escola ser o/a estudante negro/a é apenas uma 
coincidência. 
Considerando a importância de se observarem os discursos 
ideológicos e outros aspectos que envolvem o fazer docente – 
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dilemas, crenças, preocupações e metas –,  buscou-se escutar a 
voz do professor, captar suas percepções a respeito de sua for-
mação inicial e de sua prática pedagógica, sem se desvincular das 
discussões que envolvem as transformações sociais e as políticas 
afirmativas que trouxeram novos paradigmas para a educação 
das relações étnico-raciais. 
Em outras palavras, a preocupação desta pesquisa foi des-
cobrir o que os professores da rede estadual de ensino pensam 
sobre a Lei 10.639/03 e de que forma eles têm  trabalhado 
com ela. Foi-lhes indagado se é comum associarem as histórias 
de vida dos alunos, muitas delas sofridas, a um passado que 
historicamente tem maltratado seus familiares, negando-lhes 
direitos de educação, saúde e moradia. Finalmente, procurou-se 
saber que perspectivas vêm, ou não, construindo junto a esses 
alunos, tendo em vista uma nova educação que vise contemplar 
os diversos sujeitos e a pluralidade cultural no cotidiano escolar.
Pensar em ensino com qualidade significa rever uma série 
de atitudes e criar  novas posturas, ainda pouco comuns, como 
avaliar o material didático no sentido de perceber qual sua 
contribuição no âmbito do desenvolvimento da competência 
leitora, na aquisição da linguagem e de seu uso nas habilidades 
comunicativas e argumentativas.1Nesse sentido, abriu-se espaço 
para que o professor apontasse o material considerado mais ade-
quado, dentro do que está proposto nos artigos 26-A e 79-B da 
Lei 10.639/03 e suas diretrizes, que apontam para a necessidade 
de que o currículo seja multidisciplinar, ampliando as redes e as 
discussões em torno dos conteúdos  relacionados: a) história da 
África e dos africanos; b) luta dos negros no Brasil; c) cultura 
negra brasileira; d) o negro na formação da sociedade brasileira. 
 Foram muitas as queixas feitas pelos docentes em relação 
aos cadernos do aluno utilizados pela Secretaria Estadual de En-
sino de São Paulo e em relação aos livros didáticos. Segundo eles, 
os materiais didáticos trazem uma abordagem muito simples ou
1 Ver  em Kleiman (2006) conceitos sobre letramento,  leitura ,  interdisci-
plinaridade e prática social no desenvolvimento das competências básicas 
escolhidas pelos PCNEM, 1999; PCN+, 2002 (comunicar, representar, 
investigar, compreender e contextualizar).
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parcial da cultura da África e da inserção do negro na sociedade 
brasileira, o que também dificulta um trabalho mais consistente 
em sala de aula. Embora não domine os critérios de avaliação 
do material didático para a educação das relações étnico-raciais, 
o professor reflete sobre eles e reconhece sua necessidade.
 Conforme salientaram Nóvoa (1993), Alarcão (1996), Frei-
re (1997) e Gadotti (2007), entre outros, ser reflexivo e crítico 
de suas práticas são excelentes mecanismos para aprimorá-las. 
No contexto das relações raciais no Brasil, alguns autores como 
Munanga e Gomes (2002), Cavalleiro (2003), Santos (2002), 
Nascimento (1980) e outros afirmam que devido à visão euro-
cêntrica difundida como única e verdadeira, existem até hoje 
fatores condicionantes que interferem no modo como as pessoas 
compreendem umas às outras, além de determinarem divisões 
sociais com grupos inferiorizados, isto é, minorias cujos direi-
tos são negados e que são desqualificadas dentro do contexto 
político-social.
A institucionalização da Lei 10.639/03 faz parte de uma 
ação afirmativa maior, cujo objetivo é dar visibilidade a grupos 
étnicos e minoritários, até então generalizados pela raça, cor e 
etnia, e impossibilitados de ter acesso aos bens culturais, quer 
dizer,  à melhoria de qualidade de vida, à educação e à ascen-
são econômica.  Há diferencas no tratamento dirigido aos não 
brancos no Brasil e também em outros países, o que se pode 
conferir na afirmação de Cavalleiro (2003, p. 27, apud Munanga):
Estamos num país onde certas coisas graves e importantes 
se praticam sem discursos, em silêncio, para não chamar a 
atenção e não desencadear um processo de conscientização, 
ao contrário do que aconteceu nos países de racismo aber-
to. O silêncio, o implícito, a sutileza, o velado, o paterna-
lismo são alguns aspectos dessa ideologia (CAVALLEIRO, 
2003, p. 27, apud MUNANGA).
O que se pode conferir é que a discussão a esse respeito 
ainda tem sido pouco disseminada na esfera dos docentes do 
Ensino Básico. Como se sabe, a obrigatoriedade por si não é 
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suficiente para garantir a implementação da lei. Essa ausência de 
enfrentamento da questão é apontada por diversos autores como 
resistência do docente e como lacuna na sua formação. A estas 
duas aliam-se as dificuldades de acesso a cursos de formação 
continuada que ofereçam possibilidades de ampliar a visão em 
torno de conceitos como multiculturalismo e interculturalismo, 
a fim de envolver o docente com a problemática racial, que não 
deve ser entendida como um problema enfrentado por negros 
ou indígenas, mas por toda a sociedade. 
Nesse aspecto, Silva (2002) apud Careno (2010) ressalta que:
A questão racial não é exclusiva dos negros. Ela é da popu-
lação brasileira. Não adianta apoiar e fortalecer a identidade 
das crianças negras se a branca não repensar suas posições 
(CARENO, 2010, p. 68).
De acordo com Tardif, (2005, p. 201):
Os programas escolares são reformulados e mudam de 
acordo com a vontade política. Por conta destas reformu-
lações, os professores são interpelados e obrigados a se 
apropriar de novos saberes e de novos métodos pedagógi-
cos para os quais, raramente, são consultados. Os objetivos 
escolares definem uma tarefa coletiva com efeitos incertos, 
e ambíguos (TARDIF, 2005, p. 203).
Quanto às representações sobre suas respectivas práticas e 
saberes, os docentes na sua maioria consideram que obtiveram 
formação inicial satisfatória em relação aos saberes disciplinares 
relacionados ao campo de atuação, embora reconheçam que é na 
prática que estes se consolidam. Por outro lado, alguns docentes 
reconhecem a fragilidade de sua formação, principalmente no 
que se refere a mudanças e  demandas sociais atuais, advindas 
da diversidade de sujeitos que estão em sala de aula. Também 
reconhecem que o não domínio das ferramentas digitais, somado 
à falta de estrutura de muitas escolas, restringe as suas escolhas.
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Vale ressaltar que os resultados mostram, conforme Careno 
(2010), que a escola continua a ignorar a diversidade étnica de 
seus alunos, uma vez que a educação para as relações étnico-
-raciais é um tema que ainda precisa ser reforçado no contexto 
escolar. As discussões, quando ocorrem, têm sido entre os pares, 
de modo isolado, ou entre os envolvidos em projetos específi-
cos; não há um espaço de socialização onde todos os docentes 
possam se informar e se aprimorar em torno da questão. Por 
não ocupar um lugar centralizado dentro da escola, a inserção da 
educação para as relações étnico-raciais ocorre, quando ocorre, 
de modo muito periférico se considerarmos que há uma hierar-
quia dos saberes que são escolhidos não só pelo docente, como 
também pelo grupo gestor.
Conhecer a história de luta do negro, desde a constituição 
de quilombos, as revoltas, as associações como o Movimento 
Negro (MN), a Frente Negra Brasileira  (FNB) e o Teatro Ex-
perimental Negro (TEN), ajuda a compreender o que é lutar 
por sobrevivência, educação e melhores condições de vida; 
constitui-se num ponto de partida para desconstrução de estere-
ótipos negativos atribuídos ao negro. Os professores de História 
entrevistados ressaltaram a ausência dos conteúdos referentes à 
História e Cultura da África e dos Afro-Brasileiros na formação 
inicial. Também afirmaram que as capacitações são escassas e 
insuficientes para uma mudança de postura. Na visão de uma 
das professoras, além de aumentar as capacitações, é preciso que 
o haja aumento da  fiscalização para verificar se os conteúdos 
estão sendo incluídos ou não.
Para alguns docentes, a abordagem desses conflitos é 
temerosa; o medo de um  inovacionismo irresponsável ou de 
abordar de maneira equivocada determinados conceitos faz com 
que prefiram silenciar. Nesse sentido, o silêncio que paira sobre 
a educação das relações étnico-raciais tem sido denunciado por 
muitos autores, como  Munanga e Gomes (2006) e Cavalleiro 
(2000),  como fator determinante na perpetuação de preconcei-
tos; portanto, essa complexidade precisa ser resolvida.
Apreendendo os sentidos que Nóvoa (1995) e Tardif  (2005) 
dão à prática docente quando se referem aos saberes a serem 
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adotados para os novos tempos, vale ressaltar que se faz neces-
sário que o docente coloque em jogo os saberes disciplinares que 
envolvem a história de luta do povo negro, mesmo não sendo 
ele negro, bem como as contribuições da cultura afro-brasileira 
e os saberes experienciais e sociais cujas bases não possuem 
fundamentação na ciência, mas nas experiências de vida e nos 
valores de cada um. 
Para a união dos saberes das ciências e das experiências de 
vida nas exigências cotidianas, pressupõe-se uma série de ações, 
as quais Tardif  (2005) defende que o docente precisa:
[...] negociar com alunos, mas às vezes com a direção 
escolar, com seus colegas, os pais dos alunos, etc. a sua 
interpretação e suas opções curriculares [...] (TARDIF, 
2005, p. 223).
Ainda com relação à rotina e às improvisações diante das 
circunstâncias, faz-se necessário destacar que o papel do docente 
é muito mais amplo, pois de acordo com o autor:
Para interpretar os programas e objetivos cabe ao docente 
operar uma série de transformações simbólicas, cognitivas, 
discursivas, permitindo entre a passagem de um discurso 
codificado, formal, geral e um “discurso-situado-na-ação”, 
regido por exigências situacionais de seu trabalho [...] 
(TARDIF, 2005, p. 223).
O autor chama atenção para o fato de a relação travada 
entre docente e aluno ser complexa e multidimensional, uma 
vez que surgem dilemas cujas soluções não são simples, nem 
mesmo possíveis e realizáveis, devido aos contextos familiares, 
econômicos, sociais e culturais. Sobre essa pluralidade de visões 
dentro do processo educativo, Candau (2000) ressalta que: 
Os processos educativos se desenvolvem a partir de di-
ferentes configurações. A pluralidade de espaços, tempos 
e linguagens deve ser não somente reconhecida como 
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promovida. A educação não pode ser enquadrada numa 
lógica unidimensional, aprisionada numa institucionalização 
específica (CANDAU, 2000, p. 13). 
RESULTADOS OBTIDOS NA PESqUISA-AÇãO
Uma  sequência de textos que visa tornar essa temática mais 
familiar no contexto escolar pode ser promovida de maneira 
eficaz, se culminar na produção de materiais didáticos pelos pró-
prios alunos mediados pelos professores. Nessa perspectiva, tex-
tos integrados pelo eixo temático do racismo e do poder podem 
ser ressignificados e   transformados em textos multimidiáticos 
ou multissemióticos, servindo de intervenção nos discursos e nas 
práticas cotidianas na cultura de sala de aula. Esta experiência 
interdisciplinar apoia-se em Brandão (2007),  para quem: 
[...] a criação do saber, e o saber servem à interação entre 
saberes. A interação dialógica entre campos, planos e sis-
temas do conhecimento serve ao adensamento e ao alar-
gamento da compreensão de pessoas humanas a respeito 
do que importa: nós-mesmos; os círculos de vida social e 
de cultura que nos enlaçam de maneira inevitavelmente de 
questões sociais a serem participativamente trabalhadas. 
(BRANDÃO, 2007, p. 56).
A experiência  vivenciada com os alunos do Ensino Médio 
da Escola Estadual São Francisco de Assis, em Guarujá, alcançou 
a união de diferentes dimensões: a) formação de cidadãos capa-
zes de exercer plenamente a cidadania; b) melhoria da autoestima 
da clientela; c) desenvolvimento do espírito de alteridade, experi-
mentando formas de lidar com as novas tecnologias em prol de 
uma educação voltada para a diversidade étnica.  Para Azevedo: 
Estamos diante de um novo cenário educativo em que se 
exige um reposicionamento da escola frente às exigências 
de seu alunado. No desempenho do papel social a ela 
atribuído, a escola não pode negar aos educandos a inser-
ção no mundo virtual, sob pena de ferir um dos direitos 
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adquiridos por meio do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA, que assegura, entre outros, o direito a uma 
educação de qualidade, que, nesse âmbito, deve incluir a 
inserção tecnológica como parte essencial da formação 
cidadã  (AZEVEDO, 2014, p. 233). 
A  experiência com produção de materiais audiovisuais, 
como banners e vídeos, foi uma prática fecunda e estimulante, 
uma grande novidade para os alunos. Muitos deles, apesar de 
possuírem celulares com tecnologias avançadas, não dispunham 
de conhecimentos de programas específicos para leitura, nem 
dominavam linguisticamente vocábulos em inglês, tais como 
PowerPoint, Excel, nem modos simples de armazenamento em 
PDF, por exemplo. Com essa tecnologia, experiências e novos 
saberes foram sendo compartilhados. Tal dinâmica modificou 
de modo positivo a rotina escolar, ultrapassando as barreiras 
interdisciplinares e até mesmo os muros da escola. Ao final, a 
experiência foi encerrada com palestras, apresentações e exposi-
ção de cerca de 24 banners e vídeos educativos sobre o assunto. 
Vale ressaltar a importância de enfrentar os desafios, pois 
eles ajudam os educadores a reelaborar, de modo  reflexivo, a 
prática pedagógica. No que se refere aos conteúdos abrangidos 
pela Lei 10.639/03 em questão, serviu como amostra e como a 
abertura de caminhos a serem desvendados em outros contextos 
de educação. Neste aspecto, Azevedo (2014) destaca que: 
Adequar-se ao novo cenário requer do docente a adoção de 
novas práticas e o constante aperfeiçoamento, esbarrando 
mais uma vez na questão da formação docente. “Afinal, o 
professor é um profissional do qual se exige muito mais 
que seguir receitas, guias e diretrizes, normas e formas 
como moldura para sua ação, pois é sujeito protagonista e 
assumi-lo produz mudanças de perspectiva” (FIORENTI-
NI, 2003, p. 17). Quando o assunto é tecnologia, não há 
fórmula. O professor deve recriar suas práticas, por meio 
das vivências diárias, das experimentações de uso da tecno-
logia nas suas atividades, pois somente por meio da prática 
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é que o docente poderá verificar quais métodos funcionam 
ou precisam ser melhorados.
E completa: 
A partir dessa experiência de troca de conhecimentos e 
utilização dos saberes técnicos dos alunos o professor 
aprimora suas práticas e aprende ensinando. Cria-se um 
ambiente colaborativo e de crescimento mútuo dos sujeitos 
envolvidos. (AZEVEDO, 2014, p. 233).
Para concluir, os ganhos com essa experiência de pesquisa-
-ação favoreceu a apreensão dos significados produzidos pelos 
sujeitos participantes no contexto de aprendizagem. A prática 
pedagógica, além de dar visibilidade à questão das relações 
étnico-raciais,2 permitiu que, no lugar do silêncio, amplos diá-
logos fossem se estabelecendo, e  com eles houve significativa 
melhoria na qualidade das relações e das intermediações entre 
discente e docente. De modo ético e neutro, esta pesquisa-ação 
também auxiliou no processo investigativo sobre os obstáculos 
que por vezes impedem os docentes, que já passaram ou não 
por processos de formação, de incluir os conteúdos de História 
e Cultura da África e dos Afro-Brasileiros pontualmente no co-
tidiano escolar,  levando-os a encontrar possíveis soluções aos 
seus entraves e visando à transformação curricular.
É de suma importância que as ações pedagógicas que 
buscam intervir nas práticas sociais, principalmente com medidas 
de diálogos pertinentes no combate aos preconceitos e discrimi-
nações que atingem alunos/as cotidianamente, sejam socializadas 
para que cada vez mais se voltem nesta direção e que os órgãos 
de ensino, além de fiscalizarem se a lei está sendo cumprida, 
sobretudo, ofereçam formação continuada para professores em 
serviço, fornecendo-lhes elementos e subsídios para compreen-
der que  este é um processo contínuo que vai se constituindo 
2 Além das imagens apresentadas neste trabalho, foram produzidos cerca 
de 20 banners com temas diferentes enfocando a cultura afro e vídeos 
educativos sobre a questão, disponibilizados em: https://goo.gl/photos/
gmho3c2hqzMEE1wF8
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na trajetória escolar de cada sujeito e que inserir a temática da 
lei no ambiente é uma das principais questões que remetem à 
construção da identidade negra.
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